
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.065 - AL (2019/0221904-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DARIO VIEIRA DE ARAUJO LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. VARIEDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela elevada quantidade, variedade e 
natureza deletéria das drogas localizadas – 1.100g de cocaína e 210g de 
maconha –, circunstâncias que, somadas à apreensão de duas balanças 
de precisão, apetrecho utilizados para acondicionamento de 
entorpecentes, rádio e aparelhos celulares, demonstram risco ao meio 
social. 

3. Ademais, a prisão também se mostra necessária para 
evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que o acusado responde 
outra ação penal pela prática de delito semelhante e possui condenação 
anterior por crime de roubo majorado. Nesse contexto, a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública.

4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 05 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.065 - AL (2019/0221904-0)
RECORRENTE : DARIO VIEIRA DE ARAUJO LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por DARIO VIEIRA DE ARAUJO LIMA contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de Alagoas no julgamento do HC n. 0806848-12.2018.8.02.0000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 20/12/2018 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (tráfico 

de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou  habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPOSTA DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. INOCORRÊNCIA. CUSTÓDIA 
DECRETADA EM SEDE DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA, APÓS 
HOMOLOGAÇÃO DA PRISÃO FLAGRANCIAL. ATO EM 
CONFORMIDADE COM OS DITAMES LEGAIS. QUESTIONADA A 
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. PREENCHIMENTO. ÉDITO PRISIONAL BEM 
FUNDAMENTADO E COM AMPLO ARRIMO NOS AUTOS. 
CUSTÓDIA CAUTELAR IMPRESCINDÍVEL PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ACENTUADA PERICULOSIDADE NO SUPOSTO 
MODO DE AGIR DO PACIENTE, JÁ CONDENADO NOUTRO FEITO 
CRIMINAL PELA SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE ROUBO E QUE 
RESPONDE A OUTRO PROCESSO POR FATO ANÁLOGO AO 
PRESENTE. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELMVA. 
IRRELEVÂNCIA DA EVENTUAL PRESENÇA DE CONDIÇÕES 
SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS AO CÁRCERE. PRISÃO MANTIDA. 
ORDEM DENEGADA (fl. 72).

No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP.
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Aponta suficiência, no caso concreto, da aplicação de medidas cautelares 

alternativas ao cárcere. Observa que o fato de o recorrente possuir ação penal em 

curso não seria motivação hábil a justificar a imposição da custódia preventiva.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

A liminar foi indeferida à fl. 108. Informações prestadas às fls. 116/122. O 

Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso às fls. 124/128.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.065 - AL (2019/0221904-0)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Busca-se no presente recurso a revogação da custódia cautelar do 

recorrente, com expedição de alvará de soltura em seu favor.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Com efeito, foi o conduzido preso em flagrante delito, após 
os policiais de plantão o abordarem durante uma incursão na Grota do 
Rafael. Na ocasião, o flagranteado estava na posse de bombinhas de 
maconha e afirmou que em sua residência havia outros entorpecentes. 
Nesse local foram encontradas duas balanças digitais, celulares, dezenas 
de sacos plásticos geralmente usados para acondicionar cocaína, um 
aparelho de rádio, R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais), 1.100g de cocaína e 
210g de maconha. Ao ser indagado, o conduzido disse o dono da droga 
seria Bruno dos Santos da Silva, que também foi conduzido à Delegacia.

Neste passo, vislumbra-se que o auto de prisão em 
flagrante atende às formalidades de ordem constitucional e 
infraconstitucional, porquanto se verifica a oitiva do condutor, de uma 
testemunha e do conduzido. Demais disso, fora conferido aos conduzidos 
a nota de culpa e dos direitos e das garantias constitucionais, bem como 
realizada a comunicação da prisão a sua família, termo de apresentação e 
apreensão e laudo de constatação.

De igual forma, em atendimento ao preceituado no § 1° do 
artigo 306 do Código de Processo Penal, foi encaminhada cópia do auto 
de prisão em flagrante à Defensoria Pública, não havendo qualquer vício a 
ensejar a nulidade do presente flagrante.

Destarte, não existem vícios formais ou materiais que 
venham a macular a peça, razão pela qual HOMOLOGO a prisão em 
flagrante ocorrida de DÁRIO VIEIRA DE ARAUJO LIMA, vulgo 
"PALHAÇO", e CONVERTENDO-A EM PRISÃO PREVENTIVA, ante o 
exposto, visando portanto a garantia da ordem pública e a conveniência 
da instrução criminal, devendo ser expedido o competente Mandado de 
Prisão (fls. 46/47).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Passando adiante, tenho que o decreto prisional impugnado 
encontra-se devidamente arrimado nos autos, sendo a custódia 
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preventiva do paciente imprescindível, até aqui, para a garantia da ordem 
pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada, donde 
se extrai especial periculosidade no suposto modo de agir do paciente, a 
qual é acentuada pelos concretos indicativos de reiteração delitiva que 
recaem sobre a sua pessoa.

Com efeito, compulsando o caderno processual de 
origem, bem assim as peças trazidas pela impetração, é de se inferir 
que o paciente foi detido na posse de farta e variada quantidade de 
entorpecentes ilícitos (1.100g de cocaína e 210g de maconha), 
acompanhados de materiais relacionados com a traficância 
profissionalizada - duas balanças digitais, dezenas de sacos 
plásticos usualmente empregados no acondicionamento de cocaína, 
aparelho de rádio e celulares.

Ademais, quando interrogado pela autoridade policial, o 
paciente confessou que realmente traficava e que já foi preso e 
processado em outras oportunidades, sob a acusação da prática dos 
crimes de tráfico de drogas, de roubo e de homicídio, circunstância que 
se traduz em indicativo de reiteração delitiva.

De fato, em pesquisa feita junto ao SAJPG5, constatei 
que o paciente figura como réu em outra ação penal (autos n° 
0723920-69.2016.8.02.0001), na qual se apura a suposta prática de 
fato delitivo análogo ao presente (tráfico ilícito de entorpecentes). 
Para além, observei que o paciente já fora condenado pela prática do 
crime de roubo majorado, conforme se denota do processo de 
execução n° 0006418-61.2016.8.02.0001.

Vê-se, pois, que o paciente aparenta possuir propensão à 
prática delituosa, circunstância por demais reprovável, e muito bem 
considerada pelo impetrado, o que reclama o acautelamento provisório da 
liberdade do agente, a bem sobretudo da ordem pública, não havendo 
como reputar o decreto prisional impugnado carente de idôneos 
fundamentos.

A bem da verdade, quando posto em liberdade, ainda que 
restringida com a imposição de medidas cautelares diversas do cárcere, 
o paciente deu mostras de voltar, em tese, a delinquir, denotando, assim, 
a sua insuficiência para a hipótese em testilha.

Impende consignar, por fim, que já é assente nesta Câmara 
Criminal, na esteira do posicionamento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, que as condições subjetivas favoráveis ostentadas pelo acusado 
não obstam a manutenção da segregação cautelar, quando presentes os 
seus requisitos legais, como acontece na hipótese em apreço.

Outrossim, há de se dizer que o feito originário tramita em 
marcha regular, já tendo sido o paciente denunciado e devidamente 
notificado, sendo certo que, logo em breve, com a apresentação e análise 
de sua defesa preliminar, a instrução criminal tomará assento, se for o 
caso.

Atente-se, a propósito, que o paciente permanece 
custodiado cautelarmente há cerca de 3 (três) meses - preso desde 
20.12.2018, lapso temporal este compatível e proporcional com eventual 
reprimenda privativa de liberdade que vier a ser cominada em caso de 
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condenação, à luz das peculiaridades do caso em tela (fls. 75/77).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela elevada quantidade, variedade e natureza deletéria das drogas 

localizadas – 1.100g de cocaína e 210g de maconha –, circunstâncias que, somadas à 

apreensão de duas balanças de precisão, apetrecho utilizados para acondicionamento 

de entorpecentes, rádio e aparelhos celulares, demonstram risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a reiteração 

na prática delitiva, uma vez que o acusado responde outra ação penal pela prática de 

delito semelhante e possui condenação anterior por crime de roubo majorado.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
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2. No caso, a prisão preventiva do recorrente está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, além de 
terem sido apreendidos 8,75 gramas de maconha, 4,04 gramas de 
cocaína, uma arma de fogo, duas munições, um rádio comunicador 
e um binóculo, verifica-se que o o recorrente responde a outros 
processos criminais, com uma condenação não transitada em 
julgado.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, porquanto a periculosidade do recorrente indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a sua soltura.

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
100.569/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/12/2018, DJe 19/12/2018)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
devidamente fundamentada e com base em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão cautelar está assentada na 
necessidade de se garantir a ordem pública, tendo as instâncias 
ordinárias destacado, além da apreensão de 25 porções de maconha, 
uma balança de precisão, um rádio comunicador, saquinhos 
plásticos comumente utilizados para embalar drogas, armas e 
munições, as circunstâncias da prisão em flagrante (o recorrente é 
conhecido no meio policial pela prática do tráfico de drogas e 
aliciamento de menores para a prática ilícita). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o 
condão de, por si sós, conduzir à revogação da prisão preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 103.186/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2018, DJe 1/2/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA QUANTO AO SEGUNDO 
RECORRENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
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que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente pela 
quantidade e variedade das drogas apreendidas (totalizando 105 g de 
maconha e 31,5 g de cocaína), bem como da apreensão de 01 arma 
de fogo tipo polveira; além do fundado receio de reiteração delitiva, 
quanto ao recorrente SAMUEL, uma vez que já foi preso pelo delito 
de roubo majorado, ocasião em que foi beneficiado com liberdade 
provisória, em 24/10/2017, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta dos agentes, a revelar a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 103.871/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
4/2/2019).

Por oportuno, impende consignar que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 

capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. FALSIDADE DE 
DOCUMENTO PARTICULAR. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECORRENTE QUE 
RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 

Documento: 1860918 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2019 Página  9 de 4



 
 

 

Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. A existência de édito condenatório enfraquece a 
presunção de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não 
havendo alterações do quadro fático, conceder a liberdade a réu que 
respondeu preso a toda a ação penal.

3. Hipótese na qual estão presentes fortes indícios de 
contumácia delitiva por parte do recorrente, seja pela utilização de 
documentos falsos, seja pelos equipamentos especializados, de tipo 
"chupa-cabra", encontrados em seu poder, ou ainda pelo fato de 
que, em tese, voltou a delinquir mesmo já sendo alvo de outra ação 
penal pelo crime de estelionato, à qual respondia em liberdade.

4. A existência de ações penais em curso constitui 
elemento suficiente para demonstrar a premência da prisão como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

5. Recurso ordinário desprovido (RHC 77.432/RN, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/4/2017, DJe 5/5/2017).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
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dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2019/0221904-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 116.065 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07009873020188020056  07009873020188020067  0806848-12.2018.8.02.0000  
08068481220188020000  8068481220188020000

EM MESA JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DARIO VIEIRA DE ARAUJO LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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